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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DE FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI,
sediado na cidade de São Paulo, teve como eixo temático “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O congresso destacou-se por incentivar a reflexão
crítica e o avanço do conhecimento jurídico, além de fortalecer o diálogo e a cooperação entre
pesquisadores e profissionais dedicados ao aperfeiçoamento das ciências jurídicas.

Esta obra apresenta, na íntegra, os pôsteres submetidos ao Grupo de Trabalho “Direito de
Família e das Sucessões”, cuja qualidade e diversidade certamente ampliarão as discussões e
contribuirão para o desenvolvimento contínuo da área.

Manifestamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e demais envolvidos que
possibilitaram a realização deste encontro acadêmico, cuja relevância se deve à participação e
ao empenho de cada um.

Aproveitamos para desejar uma leitura proveitosa e intelectualmente estimulante.

Atenciosamente,

Sabrina da Silva Graciano Canovas 

Giovanna Bolletta Perez

Livio Augusto de Carvalho Santos
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ADOÇÃO COMO GARANTIA DE SEGURANÇA JURÍDICA: ENTRE A
FRAGILIDADE DA GUARDA E A CONSOLIDAÇÃO DO VÍNCULO

FAMILIAR

Maria Isadora Gomes do Carmo
Antonia Celine Filocreão Gonçalves

Resumo
INTRODUÇÃO:

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, estabelece que é dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais da criança
e do adolescente, garantindo-lhes dignidade, convivência familiar e desenvolvimento pleno.

Em conformidade, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) regulamenta medidas de
proteção que visam resguardar menores em situação de vulnerabilidade, especialmente
quando afastados do convívio com seus pais biológicos em razão de abandono material ou
afetivo.

Nesse contexto, a guarda aparece como medida imediata e emergencial, conferindo a terceiros
o dever de cuidar da criança, garantindo acesso à saúde, educação e representação legal.
Todavia, por sua natureza provisória e revogável (art. 35, ECA), a guarda não assegura
estabilidade definitiva, podendo ser desfeita a qualquer momento. Tal instabilidade gera riscos
de ruptura dos vínculos socioafetivos estabelecidos com a família substituta, expondo crianças
e adolescentes a processos de reinstitucionalização em abrigos ou casas de acolhimento.

A adoção, diferentemente, constitui medida irrevogável e definitiva, conferindo à criança a
condição de filho, com todos os efeitos jurídicos e sucessórios. Ao transformar o vínculo
socioafetivo em vínculo jurídico pleno, a adoção promove a segurança jurídica necessária
para o desenvolvimento afetivo, psicológico e social do menor, eliminando a precariedade que
marca a guarda.

Diante disso, destaca-se a relevância de se fortalecer o vínculo da criança com a família
substituta desde o início e, quando houver consolidação do afeto, priorizar a ação de adoção,
acompanhada de tutela provisória de guarda, como forma de assegurar a continuidade da
proteção e a efetividade do princípio do melhor interesse da criança.

Assim, o presente trabalho discute a fragilidade da guarda enquanto medida provisória e
defende a adoção como solução definitiva para garantir a proteção integral de crianças e
adolescentes que vivem em famílias substitutas, evitando situações de insegurança jurídica e
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emocional que comprometem seu pleno desenvolvimento.

PROBLEMA DE PESQUISA:

De que forma a natureza provisória e revogável da guarda impacta a segurança emocional e a
garantia de direitos de crianças e adolescentes, e quais medidas jurídicas podem mitigar essa
insegurança, incentivando a adoção quando o vínculo socioafetivo já está consolidado?

OBJETIVO:

Analisar a insegurança jurídica e emocional decorrente da guarda provisória de crianças e
adolescentes, destacando a adoção como medida definitiva de proteção, capaz de consolidar
vínculos socioafetivos já estabelecidos e assegurar a efetividade do princípio constitucional do
melhor interesse da criança e do adolescente.

METODOLOGIA:

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico. Foram analisadas obras
doutrinárias, legislação aplicável e decisões judiciais referentes a casos de guarda e adoção.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Espera-se, com o desenvolvimento deste estudo, comprovar que a guarda, embora seja um
instrumento relevante de proteção emergencial e possibilite o acesso imediato a direitos
fundamentais, não se apresenta como medida capaz de garantir estabilidade definitiva às
crianças e adolescentes. Sua natureza provisória e revogável expõe os menores a um cenário
de instabilidade, podendo ocasionar a ruptura de vínculos socioafetivos e o risco de
reinstitucionalização, o que compromete diretamente a formação identitária e o
desenvolvimento psicológico.

Nesse sentido, busca-se evidenciar a adoção como o instituto mais adequado para assegurar
estabilidade e pertencimento, uma vez que, ao conferir ao adotado a condição de filho em
caráter irrevogável, garante a ele segurança jurídica e vínculos familiares sólidos e
permanentes. Pretende-se, ainda, demonstrar a necessidade de políticas públicas e práticas
judiciais que estimulem e priorizem a conversão da guarda em adoção sempre que houver
vínculo socioafetivo consolidado, evitando que a guarda provisória seja utilizada de forma
prolongada como solução definitiva.

Outro resultado esperado é o fortalecimento da compreensão sobre a importância da tutela
provisória de guarda no decorrer do processo de adoção, garantindo a continuidade da
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proteção e do exercício de direitos enquanto não se consolida a sentença definitiva. Por fim,
pretende-se contribuir para a efetividade do princípio do melhor interesse da criança e do
adolescente, ressaltando que a prioridade absoluta prevista na Constituição Federal somente
se concretiza plenamente quando se assegura ao menor não apenas cuidados imediatos, mas
também a permanência em um ambiente familiar estável, duradouro e protetivo.

Palavras-chave: Guarda, Adoção, Criança e Adolescente, Vínculo adotivo, Princípio do

Melhor Interesse da Criança, Tutela Socioafetiva
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